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Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 3712025

RequeÍentê: Secretaria MunicipaI da Educação.

nrrnrónro:

Trata-se de soticitação para aquislção de porta em vidro temperado e

marco regu[ávet.

A supracitada contratação tem como futcro o art.75, lnclso ll da Nova de

Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos , Leí n' 14.133/2021 .

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurldico em Processos Licitatórios cumpre a

função de anáftse à legatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formals da contratação, ou seja, avatiar a compatlblttdade dos atos adminLstrativos

produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurldico vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púb[co, ordenador das despesas.

A Constitui.ção da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatoriedade de licitação para as contrataçôes realüadas peta Administração

Pública:

XXI - rêssatvâdos os casos especiÍicados na iegislação, as obras, serviços,
compras e atienaçôes serão contratados mediante procêsso de licitação
púbtica que assegure iguatdade de condiçôes a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabetêçam obrigaçõês de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da [ei, o quat somente
pêrmi.tirá as exigênci.as de quatificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.

A Lel n. 14.133, de 01 de abril de 2021, a chamada de nova "Lel das

Licitações e Contratos Públicos", foi pubticada com o objetlvo de regutamentar o
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cltado dispositivo constitucionat, e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Administraçào.

A obrigatoriedade da reatização do procedlmento licitatório é um

coro[árlo do princlplo constitucional da isonomia, previsto na Constltuição Federal

de 1988 (art. 5ô, l), peto qual, todos devem receber tratamento igua[ pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérlos de amizade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da flnalidade púbtica.

Asslm, o objeto imediato e próprio da ticitação é evitar a ocorrência do

arbltrio e do favorttlsmo. Segundo o constituclona Lista Alexandre de Morals, "a

licltação representa, portanto, a oportunidade de atendtmento ao interesse púbtico,

petos particutares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja posslbitidade de concorrência, sem prejulzo ao

interesse púbtico, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem reallzação do

prévio certame llcitatório, somente é admitida excepclonatmente, nas hipóteses

trazidas na própria [ei. Ta[s situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A llcitação é regra; a contratação direta, exceção,

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, é obrlgatória a

realização do procedimento [citatório peta Adm[nistração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de reatüação de

procedimento ticitatório, o próprlo disposltlvo constituctonaI reconhece a existêncla

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na [egistação,

quais sejam a dispensa e a inexigibi[dade de ticltação.

Sendo asslm, o leglslador Constttuinte admltiu a possibtidade de

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser reallzada, autorizando a

AdmLnlstração Púbtica a celebrar, de forma discriclonárla, contrataçÕes dlretas sem

a concretização de certame licitatório.

A dlspensa de llcitação é uma dessas modatldades de contrataÇão direta.

O artlgo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os poss[veis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é poss(vel que a aqulsição se dê por dispensa de

tlcttação, com Íu[cro no art. 75, inclso Il, da Lei 14.133/2021:
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AÍt. 75. É d'6pensáveI a Licitação:

ll - paÍa contratação que envolva valores inÍeriores a R$ 50.000,00
(cinquenta mi.[ Íeais), no câso dê outros serviços e comPras;

Dlspõe o Decreto 11.871/2023 que atua[zou os valores estabetecidos

acima que o vaLor [mite para contratação por dispensa de licitação passará para R$

59.906,02 (clnquenta e nove m[[ novecentos e sels reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de ticitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos lncisos do artigo 75 da nova tei de licltações, situaÇão em

que é dlspensável a deflagração de processo administrativo licitatório, o que

simptifica demasladamente a atuação da adminlstração, otlmizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dlspensado é o processo licitatório e não

o processo admlnistrativo. Logo o admlnistrador está obrigado a seguir um

procedimento adminlstratlvo determlnado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevaLêncla dos princípios constitucionais da Admlnlstração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justlflcado pela

autoridade competente, que consta alnda termo de referêncla, estimativa de

despesa e comprovação da empresa G. OLIBONE - CNPJ: 41.987.089/OO0í -09, no

valor de R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos reais), atém de ter demonstrado sua

habi.litação mediante a documentação solicttada, que o valor da aquislção

encontra-se dentro dos [[mites legals, que há dlsponibitidade e compatibitidade

orçamentária para a contratação e que o processo fol lnstru[do por CPL

devldamente nomeada, cumprlndo, portanto, as exigências legais.

Verifica-se assim, estarem atendldas as exigênclas contldas no cltado

arligo 72 da Le[ n" 14.133/2021, que devem, necessarla mente, integrar o corpo dos

autos, a flm de conÍerir-lhe tegaLidade e adequação, essenclatmente, no que tange

à razáo da escolha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.
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Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos prevlstos na Lel no

14.133/2021 especlalmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vislumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dlspensa de licitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as provldênclas assinaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

acima, opina-se peta formallzação do processo de contrataÇão direta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inciso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo methor juízo.

Tapejara, RS, 25 de março de 2025.
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